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/INSTITUTD BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Canselnõ Nacional de Estatistica

-Comissão Censitária Nacional

gF.sounisx...) NO '12, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1965
A Comissão Censftária Nacional, usando de suas atribuiçOes, resolve:
Art. 19 . (2) Orçamento do Serviço Nacional de Recenseamento, para

o exercido de 1960. a Seguir deeceipatnacia, estima a Receita era 	
Cr$ 5.154.533.000, ,cinco bilhõee quinhentos 3 cinqüenta e quatro milhões,
quinhentos e trinta e oito • mil cruzefros) c almita a Despesa em 	
Ore 5.554.538.000 (cinco billaõee, quinhentos e cinqüenta e quatro milhões,
quinhentos e trinta e oito mil cluzeiros).

Art. '29: A Receita será realizada medieie o recebimento do auxilioconcedido pele Governo cia União de -ace•xclo gen a Lei n9 4.900 de 10 de
dezembro de 1965, e de rendas patrimoniais paavenientee de juros bancários
e da execução de serviços de apuração para iarceiroe nos equipamentos —
eletrônicos e mecânicos — operadua pelo servi» Nacional de Recenseamento e,
• ieceitat diversas, na forma das especilicaçõee abaixo:

RECEITA ORÇAMENTARIA•
le.150$0	

caca caS

	

1.000	 . 1.000
1.0.0.00 — Eeceitas Correntes
1. 2 .0.00 — Receita Patrimonial

1.3.1.50 — Outra.e Receitas Patra4natilate 	
• 5.0001.2.1.30 — Renda de Depósitos 	

50.01	 Receita de serviço , de apu-
ração	 60.000	 55.000

1.4.0.00 — TransjerênciaS Correntes
1.4.8.00 — Contribuição da Coaja 	  5.124,111
1.5.0.00 — Receitas Diversas
1.5.8.00 - - Eventual.% . . • 	 .	 1.000	 5.180.111
2.0.0.00 —,. Receitas de Capital
2.4.0.00 — Transeerênciae de Capital
2.4.1.00 -- Atulho da União 	 •	 e	 , 374.427-

	

. Total da Receita 	  5.554.55-6
Art. 30 , A Despesa ser rei:azada com o atendimento dos encargos e

manutenção das taletas censitarlas nu Servia, Nacional de.Recensetunento,
obedecida a 'seguinte discrinimaçace •

3.0.0.0 — Despesas Corientes •
3.1.0.0 — Despesas de Custeio

— Pessoal
3.1.1.1 a-- Pessoal Civil

e
01.00 — Vencimentos e vantagen.q Fixas

01 —,-Vencin.entos . 	
04 —	 para Diferença de Caixa

•05 — Gratificação ” de Função 	
07	 Greificação pela Participação em Orgãoe de Delibera-

ção Coletiva 	
08 — Gratificação Adicional por tempo de serviço.

02 -- Gratificação de Tempo Integra/ 	
02.00 — Despesas variáveis com u pessoal civil

01 -- Ajuda' de Custeio 	

Cr$ 1.000

9Q, 492
2.938

47.868

1.588

30.000
86.000

4.000

io Decreto n9 51.72rde 19 de feverei-
`ro de 1963, resolve:

N9 61 — Designar Virgínia Pinto
da Silva, Datilógrafa •nivel 7, para
responder pela Seção de Compras da
Divisão do Material do Departamento

buiçóes que lhe conferem a Lei 44- de Administração, nos impedimentos
mero 4.118, de 27 de agôsto de leen e do titular. — Luiz Cintra do Prado.

- .CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

• Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentacão

PORTARIA DE 15 DE-ABRIL
DE 1966	 .

O Presidente da Comissão designa-
da pela Portaria n9 11, de 15 de leve-
reiro de 194, resolve:

N9 21 —c Designar Thais Caldeira
Heoriques, Assistente Técnico da Pree
sidência, do Instituto Brasileiro de Bi-
bliografia e Documentação, para se-
cretariar os serviços da referida co-
missão. — Jannice de Mello Monte-
Mór.

PORTARIA DE 23 Dee ABRIL
.	 DE leal

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação. usan-
do das atribuicões que lhe confere o
art. 70, item IV, do.Regimerito deste
Iostituto, aprovado pelo Decreta na-
mero 33.430, de 29 de abril de 1254,
eesclve:

N9 24 — Designar para greqüenta-
rem o Curso sobre Aplicação de
Computadores Eletrônicos na Engee
nharia Rodoviária, promovido uelo
Instituto de Pesquisas Rodoviárias do
Conselho Nacional de Pesquisas, He-
loisa Medeiros e Benjamim &ware-

Documentaristas nivel 19, do
Quadro Pessoal — Parte Ealleelal dês-
te Instituto. — Q •aelf0 Oscar Osteal.

Campiglia.

Instituto de Pesnuims
- Rodoviárias

PORTARIA DE 6 DE ABRIL
DE 1966

O Diretor do Instituto de Pesquieas
Rodoviárias, no uso das atribuições
flue lhe são conferidas pelo art. ?7,
do 'Decreto . n9 43.902, de 18-6-58, e
tendo em vista o constante do proces-
sa n9 1.376-65. resolve:

NO. 25 --- Designar O Erieenheiro
Hurrterto Santana para dirigir o
Núcleo do Instituto de Pesquisas Ro-
Coviárlas do Estado do Ceará, deven-
do o disposto na presente portaria eer
caneiderado efetivo a. partir de' 1 de
abril de 1965. — Homero Henrii.lic
Rosa Rangel.

PORTARIA DE 12 DE ABRIL
DE 1936

O Diretor do Instai:no de Pesquisas
feutioviárias, no uso- das atribuições
nue lhe são conferidas pelo art. 37.
tlo Decreto n9 43.902, de 16-6-58, e
de acerdo com a resolueão do Conse-
lho Técnico. eia sua 50e , Sessão, rea-
lizada em .14 de fevereiro de 1968 e
o constante do processo n 9 335-66, re-
solve:

N9 28 — Designar o Eneenheiro
Ruge, Alves Perimo° pa ra e:eriçar o
Curso de Especialização de Pavienen-

tação Rodoviária, a ser levado a efei-
to em São Paulo, Estado de São
Paulo, no corrente exerciciO.
mero HenriqueHenrique .Rosa Rangel.

COR.TA.NIAs DE 18 DE ABRIL
DE 1966.	 .

O Diretor do Instituto de Pesquisas
Rodoviárias, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 37,
do Decreto n9 43.902, de 16 de junho
de 1958, e tendo em vista o constan-
te cae processo n9 1.079-65, resolve:

N9 27 — Dispensar, a pedido, o En-
genheiro João Antonio Nunes Caeta-
no de Delegado do Núcleo de Pesqui-
sas Rodoviárias do Estado do Pará. •

al9 28 — Designar o Engenheiro An-
tonio°, Cantão de Amorim Filho para
dirigir o Nacleo do Instituto de Pe3-
euisas Rodoviárias do Estadodo Pa-
rá. — Eng. Homero Flenrique Rosa
Range/.

PORTARIA DE 26 DE ABRIL
• Dal 1a56.

O Diretor cio Instituto de Pesquisas
Rodoviárias, no uso das atiebuições
nue lhe são conferidas pelo art. 37,
Co Decreto n9 43.902, de 16 de junho
de 1958, e de acôrdo com a resolução
do Conselho Técnico, em sua 50e Ses-
caia realierda em 14 de fevereiro de
1963 e o constante do processo n9 359,
de 1966, resolve:

'N9 29 — Designar o Engenheiro
Ruy Pires Ferreira para dirigir o
Corso de Aperfeiçoamento de Labora-
toristas, a ser realizado em Salvador,
Estado da Bebia. no corrente exerci-
do. Homero Henrique 'Rosa Ran-
gel.

PORTARIA De' 27 DE ABRIL •
DE' 1966	 .•

re Diretor do Instituto de Pesquisas
Rodoviárias, no arei • das atribuições
ene lhe saci conferidas pelo art. 37.
do Decreto n9 43.902, de -16 de Junho
de 1958, e de acôrdo com a teso-
anão do Conselho Técnicoeern sua 50e
v eseee. reall eada em 14 de fevereiro
de 1 906 e o constante do processo
re ?e8c66, resolve: .

• N9 • 30 — .Designar o Engenhalro
Ruy Pires Ferreira para dirigir o
Curso fi e earieenharla de Trefeeo a
eer real izado em Salvador, Estado da
'Rabie. no eorrente exercício. — Ho-
mero Henrique Rosa Rangel.

COMIIRSÃO I`J ACIONAI
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 20 DE MAIO
-	 DE 1966

O Presidente da ComiSsão Nacional
de Energia Nuclear, usando dee atri-

PRESIDÊNCIA
DA: REPÚ E3LAIÇA
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EXPEDIENTE - • As Repartições Públicos.•
eingir-se-ão . .its assinaluase
anuais renewadaá ald 28 de
fasereiro, de cada arte . 8 ess
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- Afim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
•usem os interessados prefe-.
rencialmente cheque ou vale
postal,. emitidos .a favor do
Tesoureiro do Departamento

1
de:Imprerisa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos' órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que •
os solicitarem no alo da as-
sinatura. .

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
canto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.	 .

custo de cada exemplar
atrasado das . órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de 'Cr$ 5 se do mesmo.
ano, é 'de Cr$ 10 por 'ano •
decorrido.

- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação .nos
jornais, diliriarnente, „até às
15 horas, 'exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nas
casos de erros ou omissões, de-
verão ser forMuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das

às 17,30 horas; no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, 'rasuras e emendas.

para o

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação dó prazo de va-
lidade de suas" assinaturas, na

parle superior do enderéço vão
impressos o número do talão
deregistro, 'o mês e o ano' em
que findará.

•A fim de evitar 'solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a . respectiva
renovação.. com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

ASSINATURAS

- Excetuadas as 

,
'REPARTIÇÕES E PARTIEULAREN	 . Fib-scioNÁáos

exterior, que_ serão sempre	
Capital e Interior:	 Capital e Interior :•

anuais, as assinaturas poder_ Semestre . . . - ' Cr$ 6.000 Semestre . . . Cd 4.500

se_ão tomar, em qualquer épo- Ano 	  Cd' 12.000 Ano 	  . C4 9.000

co, por seis m	 Exterior:eses ou um ano. .	 Exterior:
Ano 	  Cr 18.0001 Ano . Ce. . • Cr$ 10.000

3.1.4.0 - Encargos 'Diversos

01.00 -- Despesas Miúdas de 'Pronto Pagamento 	
04.00 - Fe4ividades, Recepções, Hospedagens e Homenagens 	
10.00 - Assistência Social 	
13.00 -- Outros Encargos

01 - Despesas com a execução de serviços para Terceiros nos
'Equipamentos de Apuração "(Resolução CCN-32-62)	 50.000

Total do Elemento 3.1.4.0 	 	 • 59,000-

3.1.5.0 - Despesas de ExercíCios Anteriores
01.00 - Diversas Despesas de Deercicios Anteriores 	 	 24.759

• Total do Elemento 3.1.5.0 	 	 24.759.

• Total das Despesas de Custeio 	  4.894.855

3.2.0.0 -- Transferências Correntes
3.2.5.0 - Salário-Família•

Total-do Elemento 3.2.5.0 	 	 16.320 "
16.320.01.00 - Pessoal Civil 	

3.2.8.0 - Contribuições de Previdência Social
01.00 - Fundo de Benefício (Lei n 9 3.807 de 26.8.60) 	 	 268.936.

Total do Elemento 3.2.8.0 	 	 268.936.

Total de Transferências Correntes 	 	 285.250 -

Total das Despesas Correntes 	  5.180.111

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 - lnvestinzentos

4.1.3.0'- Equipamentos e Instalações
4.1.3.1 - Máquinas Motores e Aparelhos 	 	 314.995
4.1.3.4 - Autornovzis Auto-Cam:nhõ 	

20.000.
es e outros Veiculos. de

Tração Mecânica 	
4.1.3.7	 Diversos Equipamentos e Instalações 	 	 21.807

'02 - Diárias .	 20.000. 	
03 - Substituições . 	

105.00000004 - Gratificação pela prestação de serviço extraordinário è
05 - Gratificação pela Representação de Gabinete 	 	 30.000.
12 - Salário de Pessoal Temporário (Itens I e II do Artigo

. 39 do decreto n9 50.314, de 4.3.61)' 	 	 /.390.997

• Total de Elemento 3.1.1.	 1.968 351.1 _ 	

3.1.2.0 - Material de Consumo
02.00	 Impressos, Artfgos de expediente, Desenho, cartogra-

fia, Geodésia Topografia e Ensino ... . ....... ......:.	 36.736
03.00 - Artigos de Higiene, Conservação, Acondfcionaineuto

' e Embalagem 	 '	 	 18.802
04.00 - Combustíveis e Lubrificantes 	 	 21.660
05.00 - Materiais e Acessórios elt Máquinas, Viaturas, de Apa-

relhos e cie Móveis 	 	 427.896
10.00 - Matérias Prilnas e Produção Manufaturados, ou Semi-

manufaturados destinadis à transformação 	 	 8.500
11.00 - Produtos Químicos, Biológicos, Farmacêuticos e Odon-

tológico. ,Artigos Cirúrgicos e de Laboratório 	 	 3.795
13.00 -- Vestuários, Uniformes, Equipamentos e Acessórios, Rou-

pa de Cama, Mesa e Banho 	 	 14.299
15,00 - Material-para Conservação de Bens Imóveis 	 	 - 26.457
17.00 - Outros Materiais de Consumo
• 01 - Materiais para apuração eletromecânica e eletrônica 	 	 216.100

02 - Artigos de Eletricidade, Iluminação e Acessórios para
Instalação Elétrica 	 	 7.000

	

Total do Elemento 3.1.2.0 	 	 781.290

3.1.3.0 •- Serviços de Terceiros
01.00 - Acondicionamento e Transporte de Encomendas, Car-

gas e Animais 	 	 3.000
02.00 - Passagens. Transportes de Pessoas e suas Bagagens;

Pedágios8.000
03.00 - Assinaturas de Jornais e de Recortes de Publicações Pe-

riódicas 1.000
04.00 - Iluminaçãe, Fôrça Motriz e Gás -	 	 54.768
05.00 - Serviços de Asseio e Higiene, Taxas de Agua, Esgôto,

Lixo e outras Correlatas 	 	 5.000
06.00 - Reparos, Aadaptações e Conservação de Bens Móveis

e Imóveis 	 	 63.400
07.00 - Serviço de Divulgação, de Impressão e de Sncardenação 1.288.641
09.00 - Serviços de Comunicação em Geral 	 	 12.400
10.00 - Locaçãa de Bens Móveis e Imóveis; Tributo e Despesas

de Condomínio 	 	 14.696
11.00 - Seguros em Geral 	 	 40.000
18.00 - Outros Serviços de Terceiros

01 - Serviços de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal 	
02 - Aluguel de Equipamentos Mecânicos 	
03 - Serviços de Manutenção de Equipamento Eletromecâ-

nico e Eletrônico 	 	 192.000

• Total do Elemento 3.1.3.0 	

1.000
3.000
5.000

•Total de Elemento 4.1.3.0 	 	 356.802.

‘	 4.1.4 .b '- Material Permanente
02.00 - Material Bibliográfico, Discotecas e Filmotecas, Obje-

tos Históricos Obras da Arte e Peças para Museus 	 	 800
03.00 - Ferramentas e Utensílios de Oficinas 	 	 10.463
05.00 - Utensílios de Copa , Cozinha,	

.000
a Dormitório e Entermaria 362

08.00 - Mobiliário em Geral 	
1.000

Total de Elemento 4 1.4.0 	

10.00 -- Outros Materiais de Uso Duradouro 	
5.000

373.600
17.625

. Total dos Investimentos 	 	 374.427

Total das Despesas de Capital 	 	 374.427



RESUMO
• Despesas Corrente,

e 	 ."3.1.0.0	 Despesas de Custeio 	
3.2.0.0 -- Transferênciaa Correntes 	

Despesas de Capital
4.1.0.0 - Investimentos

'TOTAL GERAL 	

4.894.855
285.250

374.427

5.554.538

General dé Divisão Aquinaldo José Senna Campos, Presidente do Ins-
tituto de Geografia e Estatística e da Comissão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Têrça-feira .	 ,	 blARIC) OFICIAL: (Seçào 1 - Parte II) Juntai;	 1966•1671

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA DE 4 DE MATO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gerais, no MO de saias atri-
buições, resolve:

INSTITUI 0 DE APOSENTADO.
RIA E PENES DOS 1; ER-
ROVIARIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PúBLICOS

Relação DAG-DD p9 31, de 1966
ATOS DO PRESIDENTE

. Portarias
IV 9.882, de 25.4.68 - Aposenta

Aldo Wildt, Procurador . 2a Cat.; mat.
1281 da DE-RS, a partir de 26.4.66,
art. 184, I, da Lei 1.711-52. Proc. n9
41.438-G8.

N9 9.860 de 25.4.66 -- Exonera, a
pedido, Marinalva Rodrígues Aguiar,
Servente, 5, metr. 5.654, da Delegacia
lio DF. Proc. 6.673-68.	 -

N9 9.831, de 25.4.66 - Exonera, a
pedido, Maria José do Couto Godinho,
Atendente 7, da DE-MG. Processo DP
4.432-65.

N9 9.865, de 27.4.56 - Designa, Ma-
ria, José de Andrade fagueira, of.
Adm. 14-E, mate. 1609, para a Função
Gratificada, C1F, de Auxiliar de 'Ga-
binete do Conselho Administrativo.
Proc. 3.599-66.

25 de serviço público, dos quais mais
de '15 de Magistério. - Prof.
Pimenta.

10 Reitor da Universidade Federai
de Minas . Gertis, resolve:

N9 210 - Nos termos dos artigos
19, 26 e • 50 da Lei n9 4.881-A, de e
de dezembro de 1965, nomear em ca-
rttter aliando, cUmulativainente com
b cargo de Diretor do Instituto de
Quinilca, •Simbolo 5-C, • da Faculda-
de de Filosofia, o Dr.. José Israel
Vargas, aprovado em concurso, ,ara
exercer o cargo de Profesaor Cate-
drático, EC-501, de Fisico-Quimica e
Química Superior, do Quadro de
Pessoal da Universidade Federal de
Minis Gerais, lotado na referida ha-
alidade, permanecendo afastado do
exercido do cargo de :. Pesadisador,
TC-1501-19, do mesmo Quadro, quu
ocupa na Escola de Engenhada, en-
quanto perdurar a aludida comissão.
- Prof. Aluisio Pimenta.

GRATIFIC.aÇA0 pn F1NÇa..0
Pagamento

Amaury:Cavalieri de Brito, Revisor,
12-A, por haver substituído o titular
da becretaria da Jat. Proc. 5.350-66.

Driziana COssenzo de Castro, Esc:
10-13, metr. 3.106, da nz-mo, por
haver substiando o chefe da Seção de
Concessão de Beneficies. Proc. liame.
ro 6.444-68.

Dirce da Silva Nunes, Fac. 8-A, ma-
trícula 9.612, da AC, por haver substi-
tuído o Assessor Téc. do SA do DAM.
Proc. 7025-66. 	 .

Alvaro Paula, Of. Adm. 16-C, mat.
743, da AC, por haver substituido o
Assessor Téc. da DM. Proc. 7.631-66.

Ellohe de Souza Brito, Téc. Cont.
13-:A, da DE-RN, na forma do Pare-
cer 2C5-H, da. Consultoria Geral da
República. Proc. 6.237-86.

, 'GRATIFICAÇÃO ADICIONAL

DLFERENÇA DE VENCIMENTOS
Pagamentó

Rubens Menegaz, por haver substi-
tuído o Delegado Estadual no Espirito
Santo, no períodq de 2.14.63 a 21 de
dezembro de 1965: Proc. 5.422-66.

Maria Aparecida Fonseca, Of. Adiei.
12-A, da AC, por haver substOuldo
Assessora Téc. do SA do DB. Prete.
6.621-66.

DEPARTAMENTO DE 13.ENEPta14)S
Concessão de auxilio na:cai-lado -

Dee. 48.959-A-60.
Aos seguintes sertidoScs

DTS-Dli 108, de 19.4.66 - ,lcão Gil-
Van Rocha, Médico, 21aA, matricula
7.830 - Proc. 29.367-85.

DTS-DB 109, de 19.4.66 - Aristéte.
les Augusto da Silva, Médico, 21,A,
matr. 4457. Proc. 23.906-65.

DTS-DB 110, de 19.4.66 - Benja-
mim Rodrigues Fernandes. Atendente
7, metr. 6458. Proc. 4.492-65. .

DST-DB 111, de *19.4.68 - Roberto
Heredia de Sá, Operador . de Ralo X.
9 Malta 1844, Proc. 5.209-63.

DST-DB 112, de 19.4.66 - Aluizio
Paria) Médico 21-A, matr. 8e23. ?rec.
5.273-66.

nsT-nn 113, de 2J.4.85- VicatiaS.
Alves de Oliveira, batilegrafo,. 7-A,
mata. 6.553. Proc. 5.374-63.

DTS-DB 114, de 20.4.66 - Zilo Pi-
res, Médico 21-A, metr. 7.679, Proc.
61420-66:

DTS-DB 115, da - 20.4.66 -
Pereira do Naschhento, da DE-DA.
Proc. 6.422-86.

DST-DB 118, de 20.4.66 JOsé
Aquelino Vaz de Paiva- elédite 21-A,
metr. 8.723. Pree. 5.103431.

DTS-DB 117, de 20.4.66 - rabio
ralhe% Contador, 20-A. Processo rig
3.163-66.
• DST-DB 118, de 22.4.66 - Walter
Leite Lemes, Of. Adm. 12-A, matrícula
3.721. Proc. 5.802-33.

laST-DB 119, de 22.4.66 - João
Moraes Silva, -Esc. 8-A, mata 3.812.
Proc. 5.876-66,

DST-DB 120, de 22,4.63 - Maria
Francisca Santos Lirna, .Tée, Cont.
13-A metr. 4.381. In0e. 5.886.56.
• DST-DB 121, de 22.4.66 - Demos-
incises Mendes de mames sarmento,
Médico 22-B, Matr. 4.136. prestes° n?
6.217-(16.

•DST-DB 122, de a2.4.63	 Jcão
ITchôa de Albúquerque, Médico 21-A.
Metr. 8.144. Proc. 6.232-68. 	 •

DTS-DB 123 de 22.4.60 --a Sylvio
Lopes da Silva, Tc. Aux. Mecanização
9-A, matr. 8.215. Proc. 6.233-68.

•DST-DB 124, de 22.4.63 - Helenita
dos Pa5.308 Silveira, Esc. 8-A, matrícula
7.179. Proc. 6.465-66.

DTS-DB 125, de 22.4.68 Adjalme
de Souza, Datilógrafo, 7-A,' matricula
6.527. Proc. 6.623-66.

nelação DAC-DD nQ 39, de 1266
• ATOS DO PRESIDENTE

Portarias
Na 9.967, de 2.0.66 - Aposenta Or-

Meu Lobão do Rego Monteiro, Médico
nível 22-0, matr. 1258, da DE-PI, art.
176,111, e 178, III, da 'Lei 1711-52.
Proc. 199-66.

DEPARTAMENTO
ADIVIINISTRAÇ40 GERAL

• DETERMINAÇA0 DE SERVIÇO
N9 5.871, de 27.6.68 - Declara efe-

tivado em 3.11.84, José Matheus Fer-
reira, Dentista, 20-A, niatr. 5 449, da

8-A. metr. 4.294, da DE-PE. Processe
5.250-66.

N9 5.879, de 30.5.66 - Declara efe-
tivado, em 15.4.61, Pomildo Gonçalves
Médico, 21-A, matr. 5.185, da DE-ES.
Proc. 9.970-63.

N9 5.830, de 20.5.68 -- Declara efea(
tivado, em 1.3.66, ManoelRibeiro,
Soares, Médica, 21-A, metr. 4.1:30, da'
DE-SP. Prcc. 10.194-66..

la9 5.881, de 30.5.66 - bentra efe-
tivado, em 27.12.65, Jorge Palio, As-;
eensoalsta, 8-A. matr. 6.396, da Dal-,
GB. Proc. 10:094-643.

N9 5.883, de 30.5.65 - Declara e:e-
tivado. em 13.8.62, Ielatida Cence.çao
Haze' Haupt, Dai. 7-A, mata 6.81e,
da DE-G13. Proc. 10.175-33.

N9 5.886, de 31.5.66 - Declara efe-
tivado, em 17,2.66, Arlete Ferreira D.:-
rue Estrada, Ellf, Aux., 8-A, rrairca-
la 5.789, ela DE-GB, Prec. 7.133-Ce .•

N9 5.887, de 31.5.66 -- Declara e a
-tivado, em 5.4.66, Diaulas Queira:: c a

Costa Ilatbesa, Ftedatór, 19-A, nada.
3.610 da Dt-Ister. Proc. 9.527-66.

N9 182- Nos tarnies do art. o,
Item I, e 4 39, da Lei ne 4.681-A, de 6
cie dezembro de 1965, combinado cdat
o art. 187, parágrafo único, da Lei
n9 1.711, de 28 de ()Caibro de 1952,
declarar a aposentadoria compulsó-
ria do servidor Alvaro CamargOs
cargo de •Asalatente de Ensino Supe-
rior, EC-503-20, do Quadro do la .rs-

,,..8oal da UFMG, lotado na Faculdade
- de Medicina,- a partir de 1 de janeiro

de 1966, cqm o 'vencimento integral
tlo referido canse, visto jr ,provado
contar mais de e5 anos de idade e

•MINISTÉRIO DO TRABALI-40
E PFREVIDÊNCIA SOCIAL

dos ao do símbolo 3-F, corresrAndente

Coneessdo,
LuCY de Moura, Of. Adm. 16-C, ma_

tricula 1149, da AC - 25% (5 qüin-
qüênios) - a partir de 28.11.66. Pro-
cesso 4.292-65.

Laudelina Moreira Mala, Of. Adm.
14-13, metr. 5.456, da Ac - 5% (1
qüinqüênio) - a partir de 15.1.66.
Proc. 4.023-66.

Maria de Lourdes Arruda Falcão,
Of. Adm. 1443, matr. 4885, tia AC 5%
(1. ralinqUenio) a partir de 12.3.63
Proc. 8.323-63.
DIFERENCA . DE VENCIMENTOS

ACRE.F.CIDA DE 20%
Jefferscn Gltahy da Silva, Contador

21-B, da DE-JR, por haver substituí-
do o Chefe da Seção Financeira e
Coordenação do Serv. de Contabilida-
de da DE-RJ. Frac. 3.532-65.

INSTITUTO DE APOSEN I r ADO-
RIA E PENSõES DOS BAN-.
DAMOS

Relação 1-19 95, do 1266
Exonerandat

• PT. 412 - João Osmar Mendes
da carga, era ccmissãe, de Agente
Especial • ni, R:o Grande cas), gim-
baio 12-a.

Déala,aand:o
PT. 4.1. - Maria Dubnix Pinto

pata eaereete. a . função gratificada de
arregaNia de Turma, de Registro e

DaGribUierui da seção Cie Protocotoa,
min bolo le .1-, da Invado,' de' servi- ,
!NI 1 reitaeeea do .Departaaiento de
Atitnimátrataa Gorai.

Dispa:44We:
FT. 485 ;:	 Edliardo Vasconcellos

&Latas da ' l ança° gratificada de Eri-
urregado de Turma de Registro e
aistribuiear da Seção de Protoco:o,
simboto . 10-F, da. Divisfin d o Seda- • •
ços Auxiaaaese do Departamento de
adrninistraç59 . Geral,

Exonerearate
PT. 563' - Carlos de . 50.u2a Paiva,

a pedido, do cargo, em comissao, da
Diretor da Diaba° de Financiamen-
tos. sliaaa•o 4.0, do Departamento
de Aplicaçao co.i Patrimônio. .

Pr. 533 - Mina Thereza de Pa-
rta como de Sousa do carga,' em

•tatlisSao, te A qsistente cio Cateter
do DeeareaMailto de Serviço Sedai,
simbolo 4 C...	 •
• Designando:

PT. 504 -' Paulo de Seine Martins
gata respondet pelo cargo, em ca-
alazão, de Ddetor de Divisão , de
Ditetor Lavestio de Financiamen-
tos, simiano 4.0. do Departamento da
Aplicaçac do aatrimônio. •

DE-GE. Proc. 5.702-66. 	 Estudos .a Planejamentos, símbolo, N9 5.876, de 30.5.88 - Declarada .13.F. do Departamento de Serviço
efetivado, em 11.2.66, Carmen Celeete Ene,ial, Francas cessados os efeitos daHolanda dos Santos, laboratorista. e PT. 752-63, de 6.5.1983.

PI. 523 - Geraldo Saaino da Sla-
va, para exerrei a função gratifica-
da de gnaarreasdo do Setor de Ca-
pa; =moia ."14.F", no Hospital dos
Sanados.

kir. 524 - Alexandre P,attamini
para exercer a função gratificada de
Chefe do Lertdet, de Aasiatência ree-
dita, aimbalo 1,a, do Departarnew o
de Serviço. gor

Ia'. 528 JUstino Luiz Gomes
Campello pari exercer a funçao gra-
tificada de Chefel da Seção de Orça-
mento, simboa 3.F, cio Deuartamento
da Serviçc • t' 	 ficando cessados
es efeitos da PT. 188-66, da de a.
17.2.1966.. •	 '

PT. 530 . Agostinho Walter!'
tienzage para responder pela tunct o
gratificada de Chefe da Seção de

-r
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇA0 GERAL
•

Determinação de Serviço

N9 5.745, de 25.4.e6 Agaega Othte-
mie' Russo, Of. Adm. 14-B, matr. 2383
da DE-SP, com vencimentes assegura-

à função de Chefe da SZção de Mete-
ria', a partir de 1.8.61. Proc, 30.223
de mil.

la9 5.748, de 25.4.60 - Declaro vago
o cargo de Tespureiro-Auxiliar, 17, a
partir de 19.9.65, data da aposenta.
doria Alpheu Ferreira Faville; ma.
tríada 1119, da Da.l-PIZa Frccesso 119
30.430-S5.

PT. .535 -, Maria Fausta Pereira
Para exemer a função gratificada de
Chefe da Sortia. de.. Expediente do
Createneloso do . Estad0 , da Guanaba-
ra, slmbnlo
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Dispensando:
PI. 524 — Aiexandre Sattamini

finiçãd gratificada de Chefe da ,?,•e-
cá() de Estudos e Planejamentos.
simboio 3.F, do Departamento de

eaerviço Socai.
FE. 526 -- Celso de Souza Carvalho

rilho da função gratificada de Chefe
da Assessoria Técnica do Departa-
mento de AsriFtencia Médica, símbo-
lo 1.F.

PT. 527 — Justino Luis' Gomes
C.el-repeli° da função gratificada de
lariarregado de Turma de Consigna-
ções da ;3e.eão de Apropriação da
Despesa, símbolo 8.F, do Departa-
wento de Administração Geral.

PT. 529 — Agostinho Walterli
Gonzaga da função gratificada de
Cinefe da Seção de Orçamento, sím-
bolo 3.F, do Departamento de Ser-
viço Social.

Nomeando:
PT. 534 *— Iacy Giffoni . de Moura

pata exercer em comissão,- o cargo
de Assistente do Diretor do Depar-
teinento de berviço Social, símbolo

r.
FT. 526	 Celso de Saaza Cerva-

';4s.(; Filho pai exercer, em comissãa,
o - cargo de Diretor do -Departamento

Assistericia Médica, :embolo 2.C.
Cessando os efeitos:.

'ma• seat. tornada sem efeito, tende
emn viste, que a servidora -Nair da Con-
ceição- Alves optou pelo cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, conforme - PT.
117-66, de 4.2.1966.

PE. 501-62 — Retifica a PT. ....
1.878-65, de V.10.65, para constar
que o mime correto é João .Severia-
no Machado;

PT. 502-64 — Retifica a PT. ..
120-66, de 7.2.19€6, para constar que
o nonre correto é Luiz Inácio Fran-
co de Medeiros.

INSTITUTO DE APOSENTADO»

O PI sidente cia Junta Intervento-
ra, na forma do item • 19; alínea a,
inciso 1, cia Resolução numero 4.-69,
de 3 de novembro de 1965, da r.ee-
rido. Junta, resolve;

Nomear o servidor Luiz Carlos Ro-
drigues da Silva (AC-7.662), 7—e-- •
curador de 2a Categoria, para exercer
o cargo em comissão; símbolo 5-C,
de Delegado da Delegacia, alaz3e
"D" em Brasília, na vaga deccasente
da exoneração do anterior ocupante
Carlos Alberto Rôxo Júnior (AC-
1.689). — Herraano Cordeiro Pessôa
Cava/canti, Presidente da Junta In-
ventora.

• Vacância
Foram tornadas sem efeito as Por-

tarias abaixo relacionadas, que nomea-
ram candidatos para os Estados • e
cargos a seguir discriminados, em vir-
tude de não se haver verificado apos-
se decorrido o prazo legal: Para 'o Es-
tado de Pernambuco, Escriturários, ni-
ve/ 8: PT. 86.581-65— Célia Bezer-
ra Souto Maior; PT. 86.588-65 --- Joa-
cir da Silva Castro, PT. 86.579-65 —
Lúcio Coelho Lombardi; PT. 86.585-65
—,Maria Lelita Simões; PT. 86.581,65

Nerilda Oliveira Duarte; PT...e:ú-
mero 87.152-65 — Rosilda Maria Poma
pilio de Melo; PT.' 86.593-65 — Val-
frido Alves Maciel; PT. 86.515-65 —
Valdir de Souza Costa, Enfermeiro,
nível 19: PT. 87.139-65 — Antonio,
Seve de Azevedo, Copeiro, nível 4; PT.
86.019-65 — Lindalva Belém Siquei-
ra, Manipulador de Chapas Radio-
grálicas, nível 7: PT. 86.188-65 —Ma-
ria José -Alves. No Estado do Amazo-
nas, para o cargo de Escriturário, aí-
•vel 8: 88.166-65 (em parte) Leo-
ny Demóstheries Trindade; PT. nu-
mero 88.240-65 — Adercy Itiu Mar-
moka: No Estado de São Paulo: PT.
88.003-65 — Lygia Tenório Kiss, Ofi-
cial de Administração, 12 e PT. na-
mero 87.398-65 — José Antonio da
Costa Bombeiro-hidráulico, nível 8.
No Estado do Rio de Janeiro, PT. nu-
mero 88.170-65 — Binario Luiz lIerin-
ger e José Nonato Carvalhido
ras, para o càrgo de Mecânico de Mo-
tores a Combustão, nivel 8. No Esta-
do da Paraíba, PT. 88.201-65 (em par-
te) — José Aureliano de Almeida, Es-
crevente-Dactilógrafo, nível 7. No Es-
tado da Guanabara: Guarda, nível 8,
PT. - 88.241-65 (em -parte) —' Luiz
Carlos Lopes, .Elir Augusto -de Mat-
tos, Beatti Araújo da Silva. No Esta-
do do Piauí, PT. 88.108-65 (em par-
te) — Nidia Mendes de Assunção,
Atendente, nivel 7. No Estado do Pa-
rá, atendente, nível 7: PT, 88.118-65
(em parte) — Carlinda Alcântara Mo-
rais, • José Gutemberg de Oliveira,
Crasso Mendes Ferreira; Servente,' ní-
vel 5: PT. 88.243-65 '(em parte) Rai-
mamada Almeida de Oliveira, Hauram

N? 600 -- Considera dispensado, Ray
Alves de Carvalho, matrícula número
1.905.827, desde o dia 12 de julho de
1965, de Chefe da ESA, da AES, ten-
do em vista o constante no processo
n9 45.887-65..
• N9 602 — Designa Therezinha de Je-
sus, Peeitas Santos Neves, matricula
n9 1.031.743, como- Chefe da ESA,
AES, tendo em vista o constante no
proc. no 45.887-65.

le9 603 — Dispensa Jeremias Alves
da Costa, metr.. n 9 1.605.575, de Che-
fe da GMO, do SGM, dos SG, tendo
em vista o constante no processo nú-
mero 19.556-66.

N9 605 — Desig,na Jairo Alves da
Costa, metr. n9 1.758.141,-como Che-
fe da GMO do SOM, dos SG, tendo
em vista o constante no processo nú-
mero 19.556-66.

N9 610 — Aposenta, na forma do in-
ciso II, do Art. 176, da Lei número
1.711-52, Arnaldo Pereira dos Santas
Junior, Inspetor de -Seguros, nível 20-
B, matricula n9 1.283.892, com os pro-
ventos correspondentes ao vencimen-
to do seu cargo, acrescidos de 20%, de
acôrdo com o inciso II, do Art. 184, da,
citada lei, tendo em vista o constante
no proc. 219 5.630-66.

N9 612 — Aposenta, de acôrdo com
o Art. 176, inciso III e 1 2 9 comoina-
do com o inciso III do Art. 178, da
Lei n9 1.711-52, José Enio Coelho,raa-
trícula no 1.035.708, do HSE, ocupan-
te do cargo de Auxiliar, nível 5-A, ter,'
do em vista o constante no Processo
n9 HSE-11.650-65.
PORTARIA N9 606, DE 22 DE ABRIU

DE 1966
O Presidente ao Instituto de Pravi-

ciência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o Art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista os termos da
Portaria n9 490, de 5 de abril de 1966,
resolve:	 e
• Delegar poderes especiais ao Sennor
Iglesias Ribeiro, Escriturário, nível
8-A, moer. a9 1.004.914, designado pa-
ra substituir a Delegada da Agência
do IPASE no Estado do Piauí (API),
Sra. Maria Flor Freire Carneiro, para
o fim de representar o IPASE nas
transações de, ocimpra e venda, respec-
tivas promessas e operações de mútuo
com garantia hipotecária, sôbre imó-
veis localizados no referido Estado, de
acôrdo com as Instruções em vigor -e
uma vez aprovada cada operação pelo
Diretor do Departamènto de Aplica-
ção de Capital.

2. Para tal fim, fica o referido ser-
vidor autorizado a assinar as necessá-
rias escrituras, dando ou recebendo os
preços e quantias, respectivas quita-
ções, requerer o que fôr preciso peran-
te quaisquer repartições, devendo ser
consignada em cada escritura a indi-
cação especificada do processo 'dual-
nistrativo e a data do despacho prévio
do Diretor do Departamento de Apli-
cação de Capital, que homologou a
operação e aprovou a respectiva,minu-
ta de escritura. •

3. os presentes podêres vigorará.°•
sómente quando o outorgado exercer
b cargo de Delegado .substituto, noe
impedimentos eventuais do titular. —
Tareisio Maia, Presidente.

Relação n9 F.7 de 1966
RESOLUÇÃO N 9 19 — DE 22 DE ABRIL DE 1966

O Diretor dc Departamento de Aplicação de Capital, usando aas atri-
buições que lhe Conferem' o artigo 82, do Decreto-lei n9 2.865, de 12.12.40,
e o- item I, das Instruções 119 289, de 17.11.64, e, o que consta do memo-
rando n9 CLT 20-66, eesolvei

Designar Maria- Luiza Gaivão; Escrevente-Dactilógrafo nível '7, ma-
tricula n9 1.056.103, pcnto 9.928, para substituir Ruy Martins Pinheiro, Es-
criturário nível 10, matrícula n9 1.900.590, ponto 1.350, na Função Grati-
ficada 4-Fe de Chefe da Seção Local de Impostos e -Taxas (CLT), da Di-
visão de Administração de Bens (DCA), , do Departamento de Aplicação de
Capital (BC), nos seus impedimentos eventuais. — Flavio Muniz — Dire-
tor.

Pea. 525 — enleio Ellerv. :— da PT.
e42-C6, de 3.3.1966, que O. designou
"IPA t. responde): pelo .eXpediente do
Departamento de Assistencia Médica.

.Tornando sem efel t,O: -
PT. 500 .66 — Terna.. sem efeito a

- PT. e.16-65, de 30.4.65, que nomeou
tecer da Matta Paula para exrcer

, cago de Servente. níVel E.
. PT. 499-63 — Tende em vista o

etc- 'dispõe o art. 14 cia Le' 1.711,
ta-na sem efeito as seguintes no-
meações:

az•ebastitto GWtaarães' Cesta Soares
— mat. n9 11.227 -- -Escrevente-Da-

. tilógrafo,*nivel 7; .•	 •
Maria Luiza de Siqueira Almeida

— mat. ii.1a2, Datilógrafo, nível ..
7-A	 • •

1,:eWMes Comes da Silvá — mat.
11.140 -- Datilógrafo, nível .7-A;

• Maria Mar'erit Guedes Coelho —
freis 4.036 — Atendente. nível 7;

André 'eene
mat 11.1 9 8 —
5-A,

A:bertina de
cula 11.092 —

de Lima Quixade —
Escriturário nistel

Figueiredo — matri-
Datilógra fo, nível 7;

•

Maria de Fátima Perdigão Perei-
ra — mat. J1.169 lescriturária,
silvei 8eA;

Celeste Bittencourt Tavares da Cos-
-ia — mat. 11 206 — Dateógralo, ni-
vel 7-A;

Rolze Robsan — mat. 11.235 —
Escrevente-Datilógrafo, nível 7.

Exonerando:
• . FT. 497-66 — Roberto Paes Ceai-.

p,ean do cargo em' comissão, de Ase
arsiente do Din-tor do Departamento
de Administração Geral, símbolo ...
4- C.	 •

Nomear ão:
FT. 498-66 — Paulo Paes de Bar-

ror; para exerci, em comissão, o car-
-' go - de Assiszente ,de Diretor do De-

pare ámento de Administração Geral,
símbolo 4-C.	 • e

Designado 	 '••	 •
PT. 496-66 — Rannundo de Pel-

.cirno Carneiro substituto do Diretur
do, Departamento de Atuária e Ea-.

• tatistica..
• Retificando:	 ,	 ,
PT. 493-65 -- Retifica a, PT. 427-

60, de 19.4.19(6, na, parte relativa a
IT. 124-64, para constar que a Ines-

INSTITUTO DE:APOSENTADO•
RIA E PENSÕES DOS IN-
DUSTRIARIOS

DIVI3A0 BE MOVIMENTAÇÃO
E TREINAMENTO DE PESSOAL

Relação n9 27, de 1966
•

MERCIARIOS	 .	 ria de Morais Godinho, Odimir Cas-

PORTARIA N° 62.200, DE 8 DE
JUNHCI DE 1066

telo Branco Furtado. Atendente, uivei
n PENSÕE DOS em,- nina Terra de Oliveira, Erotides Ma-E	 S

Ribeiro Galende, Casemiro Pereira da
Silva Costa, Claudionor da Silva Cus-
ta; Escriturário, nível 8, PT.' 88.165-65
— (em parte), Pedro Paulo Viana Lo-
pes, Osana. Natalino de Carvalho; Os-
waldina • Zuleide de Carvalho' Lopes,
Maria Filomena Cardoso Távora de
Albuquerque,. Hilma,
Maria do Socorro Souza, Maria Hele-
na da Silva, Mirian Pires dos Santoa.
Atendente, nível '7, PT. 88.115-65
(em parte) Enio Santangelo Malhei-
ros, Sara Abrahão, no Estado do Pa-
raná. Em face de desistência do can-
didato, E.scriturário, no Estado do Pa-
ree PT. 88.165-65 (em parte), Anto-

7, no Estado do Paraná: PT. 88.115-65
(em parte), José Antonio de Souza,
Paulo de Oliveira Portela, Helio Bar-
delli. Escrevente-Dactiló graf o, nível 7,
no Estado de Santa Catarina: PT.
88.201-65. (em parte) — Maria da
Conceição Anacleto, Alice Lourdes Pe-
drelli, Gether Martins Brum e Elea-
zar Miguel do Nascimento. Atendera-
te, nível 7, no Estado do Amazonas:
PT. 88.109-65 (em parte) — rerezi-
alia Lima de Souza, Rosa Gladino &i-
rão, Einestein Medeiros de Almeida.
Servente, nível 5, no Estado de
Goiás: PI'. 88.551-66 -- 1frlel Brasil
Dias. Auxiliar de Portaria, nível 7, no

da Guanabara: PT. 88.556-66
(em parte) João de Souza Pessoa: Es-
criturário, nível 8, no Estado do 'Rio
Grande do Norte:, PT. 88.240-65 xem
parte) Marly Macedo da Silva; PT.
88.240-65 (em parte) Geraldo dos
Santos Queiroz.

Tenda em vista que os candidatos
não se submeteram aos exames médi-
cos exigidos, no Estado da Guanaba-
ra: PT. 85.190-65 — Vilson Reis de
Albuquerque, Escriturário, nivel 8; PT.
87.914-65 Maria Lúcia Ribeiro de
Oliveira, e PT. 87.918-65 — Paulo
Clésio de Morais Gomes, do cargo de
Revisor, nível 12. Escrevente-Dactilo-
grafo, nível 7: PT. 88.425-66 — Or-
lando Francisco Cura. Servente, nível
5, PT. 87.831-65 c— Fernando Corres.
Femandes. •

Em • virtude da candidata ter sido
considerada inapta nos exames médi-
cos a que foi submetida: PT. 88.234-65
(em parte) Waldete Pereira Vieira,
Servente, nível 5.

INSTITUTO --DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI
DORES DO ESTADO

Relação n9 136, de 1966

PORTARIAS DE 22 DE ABRIL
DE 1966	 .

No 596 — Concede exoneração a Jor-
ge Almeida, mata n9 1.911.887, de
Delegado da APR, tendo em vista o
constante no proc. n9 20.94e-66.

N9 599 — Aposenta, nos termos do
inciso II, do Art. 176, da Lei número
1.711-52, Manoel Nunes Machado,rea-
tricula n9 1.340.957, tesoureiro, símbo-
lo 2-C. — Fixa os proventos no va-
lor correspondente ao símbolo 2-O,
acrescidos de 20%, de acordo com o
Art. 184, inciso II, da citada lei, ten-
do em vista o constante no processo
n9 63.982-65.
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Relação n ? 97, de 1966
Portaria de 20 de maio

de 1966
Ne 729 -- Exonera, a . pedido, ele

acôrdo com o Art. 75, inciso I, da lei
U9 1.711-52, Julieta Meirelles de Me-
nezes, mate. rie 1.039.401, do cargo
de Escriturário, nível 8-A,- do Quadro
da AC e OOLL. _Os efeitos da presen-
te portaria retroagem . a 1-4-65, tendo
em vista o constante no proc. núme-
ro 25.663-65.

Portarias' de 24 de maio
de 1966

N9 732 - Exonera Francisco Ada-
mastor Cantalice Falcone, Oficial de
Seguros; nível 12-11, matricula rúme-
n 1.056.020, do Quadro da AC 'e
OOLL, em virtude de ter 'aceito no-
meação para outro cargo. Os teitos
da presente portaria retroagem a 30
de maio de 1962, tendo em vista o
constante no proc. n9 60.144-64.

Ne 733 - Exonera, a pedido, nos
termos do Art. 75; inciso 1, da Lei
n9 1.711-52, Antonio • Medeiros Pena,

do C.F.E.P. em 1/5 das arrecadações
dos Conselhos Regionais;

Considerando os termos da Resolu-
ção n9 157, que disciplina a taxa a •
ser cobrada peols C.R.E.Ps. e esta-
belece que o -recolhimento da quota.
devida ao C.F.E.P. deve ser efetuado
trimestralmente;

Considerando a necessidade de se-
rena atualizados os débitos dos Conse-
lhos Regionais para com o C.F.E.P.
e normalizados seus recolhimentos tri-
mestrais;

Considerando a necessidade de se- .
rem atualizados os débitos dos Conse-
lhos Regionais pear caiu o C.F.E.P.
e normalizados seus recolhimentos tri-
mestrais;
_ Considerando que o art. 30, alínea 1,

ein fine" do Decreto ne 31.794 decla-
ra que são atribuições do CFEP "to-
mar tôdas as providências que julgar
necessárias para (como responsável
que é pela orientação e disciplina dos
Conselhos Regionais) manter unifor-
memente, em todo o pais a necessá-
ria e- devida orientação dos referidos

• , ORDEM DE 8ER,VIÇO Nç 7 - DE 25 DE ABRIL DE 1966
O Diretor do Departamento de Aplicação de Capital, tendo em vista as

suterações introduzbeas peias Instruções n9 56, de 19 de abril de 1966, nas
Inetruções 22, de 15 de fevereiro de 1966, resolve: 	 .

Modificar os "quantitativos censignadas na Ordem de Serviço DC-3, de
;6 de fevereiro de 1966, que paseam a ter a seguinte distribuição:

°ROA() LOCAL • CATEGORIA .	 VALOR	 TOTAIS

Guanabara -- Prioritária . 	
•	 Preferencial	 .
Emergencial	 • ...., 	

Amazonas - Prioritária
.	 Preferencial	 .	 •	 	

cee

600.000.000
800.0110.000
600.000.000

30.000.000
4.0.000.000

ene

2 :000 .000 . 000

eeneigencial •	 30.000.000 100.1)00.000
. Para - Prioritária 	• 60.000.000

-.	 Preierencial .	 .	 	 80.000.000 --
•-	 Lenergencial 60.000.000 200.030.000

Maranhão - Prioritária 	 30.000.000
. Preferencial	 .	 .	 	 	 1 40.000.000.

Emergencial .	 	 30.000.000 100.000.000
;Piam --. Prioritária 	 30.000.000 --

•	 Preferencial .	 .	 	 e	 40.000.000
'Emergencial 30.000.000 100.509.000

Ceará - Prioritária 	 60.000.000
•	 "Preferencial . 	 .	 	

Emergencial e 	
80.000.000

•	 60.000.000 wo!o-o-o-mo,
*. • Rio Grande do Norte - Prioritária 	

• 	 Preferencial	 .	 .	 	
.. e Einergcnciai	 .	 .

60.000.000
80 .000.000
60.000.000

--
200.000.000

Paraíba - Prioritária 	 60.000.000
e Preferencial	 .	 	 .	 8e.000.000

,	 - alnergencial 60.000.000 200.000.000
•	 Pernambuco •- Prioritária 	 90.e00.000

•	 , •'preferencial	 .	 	 120.000.000
Emergencial .. 	 . 90.000.000 300.£00:000

.	 Alagoas - Prioritária 	 60.000.000
. •	 Preferencial	 •	 •	 	 W .000.000

Eenergencial 60.e00.000 200.000.0e0
.. Sergipe - Prioritária- 	 1	 30.000.000 ---

•	 Prelerencial .	 	 40.000.000
.	 .	 •	 Emergencial
e Sahia -, Prioritária 	   

•	 30:000.000
w000mo

100.000.000

. Preferencial	 .	 '120.000.000
.	 Emergenciai .	 	 90.0e0.000 300.000.000

Espirito Santo - Prioritária 	 30.000.000 -
Peeferencial •.• •	 40.000.000

....Ernergencial 30.000.000 100.0.0:;.000
,Rio de Janeiro - Prioritária 	 90.000.000

.	 ..- preierencial	 '.	 -	 •• 120.000.000
Emergencial 90 000.000 3490.009.000••	

alie Paulo •--	 Prioritária	 120.000.000 -
•	 "	 preferencial	 .	 .	 	 160.000.000,

• - e'Emergencial 120.000.000 400.000.000
Paraná - Prioritária 	 .30.000.000

•	 .	 Preferencial	 .	 	 40.000.000
: Emergencial 30.0e0.000 100.000.000.

•	 Santa Catarina - Prioritária 	 30.000.000
•	 Preferencial	 .	 	  4e.000.000

,	 Emergencial 30.e00.000 100.000.000
. Rio G. do Sul - Prioritária 	 60.000.000 •Preferencial .	 	 80.000.000

.	 Elnergencial 60.000.000 200.000.0e0
•	 .Mato Grosso -e Prioritária 	 30.000.000
•,	 Preferencial	 •• 	  	 40.1)00.000

Emergencial • 	 	 30.e00.000 •	 100.600.000
Goiás - Prioritária 	 30.000.000
'.	 Preferencial 40.000.000

"Emergencial .	 .	 . 30.000.000 100.060.000
•	 Minas Gerais - Prioritária 	 90.000.000

e	 . ..Preferencial •	 	 120.000.000
. Emergencial •	 . 90.000.000 300.0-00.000

: measilla - Prioritária .	Preferencial
.60.000.000
80.000.000

"	 Denergencial ,	 • 60.000.000 200.000.0e0
Acre - Prioritálla 	 	 '	 -30.000.000

Preferencial.	 •	 	 40.000.000
e Emergencial , 	 • I• 30.000.000 .dsl000loo.o

TOTAIS . 	 	 6.000.0e0.000

• 2. O recebimento da s pi (postas de empréstimos- superiores a 100
(cem) vezes o maior salário-mininie vigente no Pais, não deverá ultrapas-
sar de 30% (trinta por cento) do valor total destacado para cada órgão
tocai..	 •

3. Esta Ordem de Serviu) entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. - Flávio Muniz - Diretor.

Escrevente-Dactilógrafo, nível 7, inte Conselhos";
• Ccinsiderando que o-art. '33, alínea krino, metr. ne 1.060.468, do Quadro

da AC e OOLL. Os efeitos da presen: ao PresidenteFmreesamidoenDtsecreatcoanettealabreleocseignuteerctsasbees
te portaria -retroagem a 25-6-62, ten
do em .vista o constante no processo dtiaoe. CsFeE.fPia,eraedo,ntiannedcoessáavsíasprovriedseonhceir
ia 62.136-62."	 •	 •

N9 734 Exonera, a pedido, João Art. 1 9 Estabelecer o prazo de 15
da Metia . Machado, Médico, nivel 21- (quinze) dias após o término de cada
A, mate. n9 1.618.796, incluído na re- trimestre, para aaefetiva do recolhi-
lação • anexa às Instruções n9 50, *de mentoed

 Conselhos
aseqlunoots	 aisa.Rdeegsii9dnaao C.F.E.P.

1962, por ter 'sido amparado pela Lei pelos
n9 3.967-61a em , virtude de exercer ' 'Art. 29 Adotar as seguintes pena-
cargo efetivo de Médico do DCT,con- ; lidacies para serem aplicadas no caso .
trariando a sua • permanência no do não cumprimento do *artigo ante-
IPASE o Art.. 165, da Constituição Fe- der: 	 •
dera)° , -bem como o Art. 188, da Lei	 (i) advertência, por escrito, dirigida
n9 .1.711-52. Os efeitos da presente ao responsável- pelo C.R.E.P. infra-
portaria retroagem a 22-9-65, tendotor; 	 •

em vista o constante' no processo nu- • b) suspensão do Presidente do
mero 79.177-65. •	 . .	 • C.R:E.P. da funcão e consequente •

N9 735 - Exonera, a pedido de ascensão do Vice-Presidente ao cargo;
acôrdo com' o Art. 75, inciso I, da Lei c) intervenção no Conselho Regia-
n9 1.711-52, Mauricio Passos Guia-ia- nal; e	 •
rães, mate. li e 1.079.213, do cargo de a) comunicacão ao,. Tribuna/ de
Escriturário, nível 8-A,. no Quadro da Contas da União para aploicnasçáãvodas
AC e OOLL. Os' efeeeos da presentecominações legais nos Meei	

eis

portaria . .retroagem a 1-2-66, 'cada • Art. 3 9 Revogam-se as dispoeicõee
em vista o constante rio processo net- em contrário. -'212ário Sinibaldi Maia,
mero 4.374-66.	 presidente.	 •

N9 737 •e- Aposenta, na forma uo in-
ciso II, do Art. 176, da Lei número , SERVICO DE'ASSISTÈNCIA1 . .711-52, Luiz Teixeira Filho, Oficial •

.	 •de Seguros, nível 16-C, ntatr. núme- MÉDICA DOMICILIAR
ro. 1.274.999, do eleViadro. da AC e 

•
	 E DE •URGÊNCIA

OOLL, com os proventos acrescidos de •
20%, de acôrdo , com o inciso LT, do Relação GDG. fig 5/66, dei !
Art. iat, da citada lei, tendo em vls-

.ta, o constante no processo número	 março de
66.959-65.	 • • • •	 •	 e • c• Diretor-Geral do SAÚDO',DO', no usa

NO 738 - Aposenta, nos termas do das atribuiçties • que lhe confere a
inciso III, elo Art. 176, da Lei nume- alínea C, do art. 29, titulo IV, do
ro 1.711 de 1952, Duo de Oliveira 00- Regimento aprovado pelo Decreto nú-
doi, Oleicial de Administração, nivel mero 46.348, de 3 de julho de. 199.
12-e, mear. n9 1.039.790, do Quadro õe acôrdo com o disposto na Portaria
da AC e OOLL. Fixa os proventos de MTPS n 9 711, de 19 de agósto de 19r4,
acôrdo com o inciso III, do Art. 178 tendo em • vista a autórização ipresie
da citada lei tende; em vista ó come dencial contida no Decreto n9.55.056,
ta,nte no proc. n9 2e.661-64. • ue 20 de abril de 1965 _publica& no

N9 739 - Aposenta, nos termos do Diário Oficial de 29 déabril . de 1965,
Art. 29 da Lei n9 3.906-61, Esmerai- conforme classificação obtida em pro- •
cilho de ,Araujo Passos, Escrevente- 1 ca de habilitação realizada na Parai-
Dactilógrafo, nível 7, matr. númeroba, no dia 6 de janeiro de 1966.. cens-
1.382.291, do Quadro da AC e OOLL. tanta do Processo SAMDIT .n9 561-08,.
Fixa os proventos . no valor corres . 1resolve:	 . • . 1
ponder.te ao venci/na-a:ó . do cargo de •• Portaria n9 284, de 9 de março de
Escriturário, nivel 8-A. de acerdo com t966 - Admitir Joaquim Paiva Mar-
o Art. 19 da eitada lei, tendo em vis- Mis para o emprego de 'Médico. Na

21, sob o regime estabelecido na Ccn-
solidação das Leis do Trabalho. com

- exercicio na Delegacia Estadual na
Paraiba.

Portaria n9 285, de 9 de 'março de
e966 - • Admitir Hugo Montenegro
Abath para o emprego de Médico,
lis. 21. sob o regime estabelecido na

RESOLUÇA0 N9 168, DE 14 DE Consolidação . das Leis do Trabalho,
• ABRIL DE 1966	 com exercido na Delegacia Estadual

na Paraiba.

Resultado do concurso realizado na
Paraíba, para a série profissional de
Médico, conforme Decreto 55.955-65

ta o constante no processo número
66.884-64. •

• 
CONSELHO FEDERAL
DE ECONOASTAS

PROFISSIONAIS

O Conselho Federal de Economistas
Profissionasi, no uso das atribuições
que lhe confere à Lel n9,1.411, de 13
de agôsto de 1951 e seu Regulamento
(Decreto n9 31.794, de 17 de novembro

de 1952) e	 Classificação - Nome - Média Final
Considerando que o art. 31, alielea a, 19 Joaquim Paiva Martins.

	
'74.32do Decreto n9 31.794, institui g, renda 29 Hugo Montenegro Abatei 	 74,00



n
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• 29 Francisco Pernandes
Claudino 	e Celso Augusto de França
Mello 	

89 António Cristóvão de
Araújo Silva 	

69 José de Anchieta -Antas,
79 José Edmi/son Fernandes
39 Sebastião Aires de Quei-

roz 	

	

99 Péricies Vitorio Serafim 	

73,32

69,32

68,06

64,32
63,32

61,32
60,32

MINISTÉRIO .DA INDÚSTRIA
• E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR	 apreensão do açúcar, condenando-se o
transportador à multa de Cr$ 50 (cin-

F: . DO "ÁLCOOL.

Comissão Executiva
• . Recorrente; Enos Sallum.

•Recorrida: -Segunda Turma de Jul-.sarnento.
Processo: A.I. n9 5e8-59 — Estado

cie São Paulo.
k' de manter a Cecisão recorrida, que
• litigou 'de aceirao com as provas dos

autos.
ACÓR, DÃO N9 2.211-edee

Vistos, relatados e discutidos eêstes
autos em que e - recorrente_ Elias Sal-
' lum, do Município de Tatui, Estado
(te São Pata°, per enfraçáo do artigo
42 do Decreto-lei -n9 1831, de 1939, e
recorrida a 'Segunda Turma de Jul-
gamento do Inseieuto deo Açacale do
. Álcool.	 .

Considerando serem insueicientes as
razões invocadas pela infratora; •

considerando estar materialmente
provada a infração,	 - •
• Acerdam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool em ne-
gar provimento . ao recurso voluntá-
rio, mantendo-se a decisão de primei-
ra instância que condenou o autuado,
por ser primário, à multa de Cr$ 200
(duzentos cruzeiros) por nota de en-
trega que deixou de emitir, em nú-
mero de 74 notas, nos .têrmos do ar-
tigo 42, do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939.

Intime-se, registre-se e cumpra-se..
Sala das Sessões .' da Comisso Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e•do
Álcool, aos quinze dias do mês de abril
cie mil novecentos e sessenta e seis.

juaree M. .Pimentel Presiderite
substituto, —' José Maria Nogueira,
Relatei*.	 •

Fui presente: Paulo Pimentel Bello,
Procurador-Geral.

Parecer. do Dr. Procurador'
De acórdoe A SCE.
Em 11 de janeiro de 1963. — José

Riba-mar X. C. Fontes, Procurador.
Autuados: Usina Santo Inácio S.A.

e Pedro Leite de. Andrade.
Recorrente: Usina Santo Inácio S.A.
Recorrida: Primeira Turma de- Jul_

ganaento.
Processo: A.I. n9 353-55 — Estado

de Pernainieuco.ee•	 , •
Mantem-se a decisão de Primeira

Instância, que bem julgou a mate-
de açora° com as provas' dos

.autos.	 "
ACÓRDÃO - N9 2.212 • e e

vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Usina San-
to Inácio S.A., do Municipio de Cabo,
Estado de Pernambuco, por infração
dos artigos 33, 36, 38 e alínea ele" do

art. 60, todos do Decreto-lei n 9 1.831,
de 1939, e recorrida a Primeira Turma
de Julgamento do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Considerando que a Infratora hão
apresentou, em sua defesa, novos ele-
mentos capazes de Ilidir o feito;

Considerando estar materialmente
Comprovada a infração,	 e -

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool em ne-
gar provimento do recurso, mantendo-
se a decisão recorrida, que julgou pro-
cedente o auto, considerando boa a

qüenta cruzeiros), nos termos dos ar-
tigos • 60, letra "b" e 33 do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
respectivamente.	 •

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala da,s Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alem!, aos quinze dias do mês de abril
de mil novecentos e sessenta e seis.

juarez M. Pimentel Presidente
substituto. — José Maria. Nogueira,

Fui presente: Paulo :Pimentel Bello,
Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador
Pelo não provimento do recurso, na

forma do parecer retro. 	 -
Em 25 de fevereero de 1958. —.José

'ejeta Muja.'
• Recorrent es: Cia. Mogyana de Es-

tradas de Ferro e Usina Açucareira
Passos S.A. -aUsina•Passos.
-Recorrida: Primeira Turma ele Jul-

ganeento.
Processo: A.I. 'n°74&36 —.Estado

de São Paulo.	 •
Vonfirma-se • a decisão', de Primeira

Instãnekt, que bem apreciou os't ie-
mentos constantes do processo.'

"ACÓRDÃO N 9 2.213
Vistos, relatados e. discutidos - êstes

autos em que sio recorrentes, Compa-
nhia Mogyana de Estradas de Feero,
do Municipio de Campinas, Estado de
São Paulo, por infração do disposto
nas letras "b" e "c" do artigo 60 do
becreto-lei .1-19 • 1.821-39, combinadas
com os artigos 33 e 34 dó citado diplo-
ma legal — e Usina Aeucareira Pas-
sos S.A. (Usina Persas), do Muni-
cípio de Pessoa-Estado . de Minas Ge-
rais, por infração do parágrafo .19 do
artigo 31:e artigo:28 combinado com o

39 do artigo 26 do citado Decreto-
lei n9 1.831-39, 'e recorrida a Primei-
ra Turma de Julgamento do Institu-
to do Açúcar e do Aleeol, •
• Censiderando que os recursos apree
sentados pelas infratoras não ilidem
as provas dos autos;	 .

Considerando que a utilização de
talonário diferente do • exigido para
contrôle das seeundas'ealdas abre pe-
rigosa poseleilidatie • de • clandestini-
dade;	 •

Considerando não se• justificar a
adoção, pela Usina, da qualquer meto-
de diferenie do que a• lei determina,

Acordam, por unenimidade, os mem-
bros da Comissão Ee.ecutiva do his-
tituto do Açúcar e doÁlcool em ne-
gar provimento aos recursos, manti-
da, ,a dec:sáo do primeira instância
(pç:, condenou a Cia Mogyena de Es-
tradas •de Ferro ao pagamento da
multa de Cr$ 2.000 (dois mil cruzei-
ros) por partida de 'açúcar transpor-
tado sem e cobertura legal, nos tkr-
mos do artigo 21; e, a Usina Açuca-
reiro Passos. S.A. à perda. da merca-
doria apreendida, na forma do artigo
60, letra "b",. tribos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939, e
ainda, à multa de Cr$ 1.000 (um mil
cruzeiros) porque não carimbou o
açúcar vendido, identificando a sua
qualidade, na forma do artigo 31 de
mesmo diploma legal.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comiesão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
A/cool. aos quinze dias do mês de abril
de mil novecentos e sessenta e seis.

...tuarea .11t- Pimentei Presidente

substituto. — Josj Maria Nog:zeira,
Relator.

Fui , presente: Pauto Pimenta Be/to,
Procurador-Geral; .

Parecer do Dr. -Procurador
• •De acôrdo.

Em 25 de Maio de 1964. 	 José
Maria 'Ribamar X. C. Fontes.

Autuado: Teodósio Kevaléchen &
Cia.	 a

Recorrente ,"ex officio": Primeira
Turma •de Julgamento.
Não tendo sido comprovada a infra-

ção, é de se julgar improcedente o
auto lavrado.

ACÓRDÃO N9 2.214
Vistos,- relatados e discutidos ates

autos em que é autuada a firtna Teo-
clOsio Kevalechen & Cia., de Perita
Grossa, Estado do Paraná por infra-
ção do artigo 68, parágrafo único, dó
Decreto-lei n9 1.831-30, e recorrente
"ex officio", a Primeira Turma via
Comissão Executiva do . Instituto do
Açúcar e do Álcool,	 •

Considerando precedentes .as razões
de • defesa apresentadas a fia. 7 e
comprovadas pela Certidão da 2e Co-
letoria Federal de Ponta Grossa (ro-
lhas 8);

Considerando o parecer da Divisão
Jurídica,
• Acordam, por unanimidade, os Mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alceei, em ne-
gar provimento 'ao recurso "ex °Ui=
cio", • mantendo-se a decisão de pri-
meira instância, que julgou o auto de
infração improcedente. .

Intime-se, registre-se e cumpra-se..
sala ,das • Sess5es da Comissão Exe-

cutiva • do Instituto do Açúcar e do
Alceei, aos quinze dias do mês de abril
de Mil novecentos e sessenta e seis.
— Juarez. M. Pimenta • Presidente
Substituto. — Juarez M. Pimentel,
Relator. •
-Fui presente: Paulo Pimentel Bello,

Procurador-Geral-	 •.
• • Perecer do Dr. Procurador,

Substitúto. — Francisco de Assis A.
Pereira, Relatei'.

Fui presente: Pauto Pimenta Bello;
PrOCUradOr-Gerld..

Parecer do Dr. Proeurador
Pelo não provimento do ecurso "ex

officioe.
Em 11 ele junho de 1965. — Paulo

Bello, Procurador Geral.
Recorrente: Joel Aceledy de Faro

(Usina Jurema).
• Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. rdi 291-57 -- Estado

de Sergipe,
Nega-se provimento ao recurso, man-

tendo-se a decisão de Primeira
tdncia que julgou de acárclo com as

• provas dos autos.
ACC4IWAO N9 2.216

'Vistos, relatados è discutidos êstea
algos em , que é reclamante Joel Accioe
ly de Faro (Usina jurelna); do Muni-

tipio de Rosário do Catetee Estado de
Sergipe, por infração dos 'artigos 29,
combinado com o 64 e 65, e6 e pará-
grafos, 31 e paragrafos, combinado
.com o &Venial, "c' — dedos 'do De-
creto-lei 119 1.831-29, e recorrida a
Primeira Turma de Jidgainento do
Instituto do Açileer e do Alcoel, • •

Considerando que o infrator 'não
ofereceu nenhum elemento mevo :coe
pas de ilidir o feito; 	 •

Considerando inaeeltável a alegd'aa
inexistência do dolo na falta-Cometi-
da e expressamente confessada,' i a . •• Acordare, por unanimidade, os rama:,
broa da .Comissão EXecUtivá, do Ins-
tituto do Açúcar e de Alceei , Cri ne-
ear provimento ao recurso, Mantida a .
decisão de prinleita Instância, que
condena ã Usina jiteema a perda do
açúcar apreendido, fios têtmos . do • dis-
Odete no artirm 60, do becretó-lei nú-
mero 1.831-29 despregas ies' demais
infrações, • por serene , absorvidas pela -
de, maior vulto, „
'Intime-se, registre-se è cumpra-sea ,
•Sela das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e : do
Álcool, aos quinze dias do mês de abril
de mil novecentos è sessenta-e seis,

Juarez M, ~tentei :Presidente.
Substituto.	 José Maria Nogueira,
Relator.	 •	 •
• Fui presente: . 	 Pimenta Bello,
Procurador-Gera I.

Parecer do Dr.. Procurador
Pelo não provimento do recurso.
Em 23 de abril de- 1959. 	 'Francis-

co E. da Rosa oiticica, Proetneidor-
Geral.	 •

Autuada: Cia. Industrial e Agrícola
Oeste de Minas Gerais.

Recorrente "ex officio": Segunda
Turma de Julgamento.

'Processo:	 n9 182-58 — Estado'
de. Minas Gerais.. —
Comprovadas ais infracties que .derixm

•origem ao auto, deve ser os_mesmo •
Julgado procedente.

•
• ACÓRDÃO N9 2.217 i •..•

relatados e discutidos estes-
autos em que é autuada a. Cia.' -In-
dustrial e Agrícola Oeste de ,Minas
Gerais, proprietária dá Usina Ovídio
de Abreu, sita em Estacão Luclitnia,
Município de Lagoa da Prata, Estado
de Minas Gerais,' por Infração dos_ ar-
•tigos 29, e 29 do 19, 29 do 36e39 • 64, •
65 e seu parágrafo único, todos do
Decreto-lei n9 1.831-39, e recorrente •
"ex officio", a Segunda Turma' de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, .

Considerando que as • provas cense
tentes dos autos demonstram .que a
autuada deu salda a 700 sacos de acú-
car de sua produção, na serra 66-57,
sem o pagamento' prévio da taxa de
defesa;	 ,•
•Considerando que. na -onortunidade

a Usina autuada emitiu 5 notas de re-

"Pelo não provimento cio recurso
para o efeito de ser confirmado o
acórdão recorrido."	 •

Em 16 de julho de 1965. — Paulo
Pimentel Bello, Procurador-Geral.

Autuada: • Muniz & Gomes.
Recorrente "ex officio": Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A.I. 20 657-58 -- Estado

da Paraíba.	 • •
E' de se manter a decisão que bem se
• fundamentou nas provas constantes

do proce,sso.

• • ACÓRDÃO N9 2.215
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Mu-
fiz & Gomes, de 'Campina Grande —
Estado da Para"ba — por infração do
artigo 69, .parágrafo único, letra "a",
do Decreto-lei n9 5.998, de 18 de no-
vembro de 1943, e recorrente "ex offi-
cio" a Primeira Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Institu-
to do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a decisão adotada
pela Turma de Julgamento encontra
correspondência no processo;

Considerando que o acórdão recorri-
do se ateve aos elementos dos autos,
bem apreciando á matéria;

Considorando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool em ne-
gar provimento ao recurso "ex offi-
cio", para confirmar a decisão recor-
rida, eme julgou improcedente .o auto
de infeação.	 -	 -

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alceie, aos quinze dias do mês de abril
de mil novecentoe e sessenta e seis. jmesea. fazendo referencia a gnia de

•.f .:!ares M. Pimenta Presidente recolhimento inexistente;
•



Intime-se, registre-ao e oumpra-ee.
-Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês de abril
de mil novecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — Juarez Marques pi-
mentel, Relator.

Fui presente: Paulo Pinientel Bello,
Procurador-Geral.

Parecer do Dr. Procurador

Pelo não provimento do recurso "ex
officio" para o efeito de ser confir-
mado o acórdão recorrido.

Em 15 de julho de 1965. — Paulo
Seno,

Autuado: Cia. Usina de Outeiro —
(Usina do Outeiro).- 	 .

Recorrente "ex officio": Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A.I. n9 321-57 —'Estado
do Rio de Janeiro.

N' de ser confirmada a decisão profe-
rida de aardo com a lei a prova
dos autos.

ACÓRDÃO I•19 2.218
Vistos, relatados e discutidos • êstes

autos em que é autuada a Cia. Usi-
na do Outeiro (Usina do Outeiro), do
Município de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, por infração do artigo 60,
alínea "b" do Decreto-lei n9 L831-39,
e recorrente "ex officio"

'
 a Primeira

Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do

•
Considerando não estar caracteriza-

da a clandestinidade do açúcar
apreendido;

-Considerando que houve apenas
uma irregularidade com multa previs-
ta no artigo 42, mas, não está capitu-
lada no auto;

Considerando que, afastada a hipó-
tese da clandestinidade, uma, vez que
a mercadoria não foi objeto de venda

e sim de simples entrega para bene-
ficiamento;

Considerando o mais que dos pre-
sentes autos consta, inclusive parece-
res da Divisão Jurídica,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto de Açúcar e do Álcool, em con-
firmar o acórdão recorrido que julgou
improcedente o. auto de infração.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês de abril
de mil Jovecentos e sessenta e seis.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituta — José Vieira de Melo,
Relator.

Fui presente: Paulo Pimentei Baio,
Procurador-Geral. 	 .

Parecer do Dr. Procurador
Pelo não provimento do recurso pa-

ra o efeito de ser confirmada a deci-
são recorrida.

Em 14 de julho de 1961. — Paulo
Pimentel Bello.

gig
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• , Considerando o parecer da DivisãO
Jurídica,

Mordam, ' por unanimidade, os man-
eires da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, era ne-
gar provimento ao recurso "ex offi-
cio", para confirmar a decisão de pri-

' Zoeira instância, que Condenou a Usi-
na autuada as multas de: a) Cr$
2.000 (dois mil cruzeiros) por nota de
remessa emitida com referência a
guia de recolhimento inexistente, em
mamem de cinco; b) Cr$ 10 (dez cru-
zeiros) por saco de açúcar sôbre os
zeteeentos sacos saldos Irregularmen-
te; e) recolhimento da taxa de de-

. tesa sôbre os referidos :sacos de açú-
-car, e no: montante de Cr$ 2.170 (dois
Mil • cento e setenta cruzeiros), nos
térrnos dos arts. 39, 64 e 65 do Decre-
to-lei n9 1.831-39, grau !tinimo, :teta-
Dizando . as multas, Cr$ 19.170 (deieno-
're mil, cento e setenta cruzeiros),
considerando-se improcedente o •ato
ide infração quanto ao artigo 36. pará-
grafo 29, do citado Decreto-lei. -

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
COMISSÃO DO PLANO DO CARVÃO NACIONAL

PORTARIA N9 DPAD-13 d DE 25 DE FEVEREIRO DE 1966

O Presidente da e Coraiseão o de Plano do Caneta Nacional", no uso
de suas atribuiçõee , e consoante decisões tomadas nas reunõles números
26 e 4 do Conselho da Comissao do Plane) do Carvão Nacional, realizadas
respectivamente em 12.11.65 e 25.2.66, de acôrdo com o disposto no Art.'

C 9 da Lei 3.860, de 24 de cezembre do 196t) e Art 6 9 da Lei 4.374, de 4
de agosto de 19,64, considerando:	 •

— a necessidade, de implantar a pclitica tle beneficiamento preconi-
zada no relatório final da Comissão de Especificações (Portaria n9 18, de
8.11.62), conforme decisão do , Conselho em reunião de 31 de março de
1934;

— a necessidade de pôr em vigor as noves fórmulas de preços para
carvão lavador e carvão misto;

•Resolve:
I — O preço da tonelada ao carvão tipo levador ou misto, em base

soca (Pc FOB) será dado peles fórmulas seguidos:
A x RN: 4 C -x R(7

Pe. FOB	 TU	 (1 A- . Cl) F
(.1 4 1)

RM	 jM E 1 + (18,5—Cm) C,075	 (10,0-m 0,0225

▪ 

(1,75-S1 0,075
65— Cv -

RV eee I 1 ---(RM	 2‘t:	 Ui ]	
40

e M	 V	 N .4-	 = 1
Onde:

I. e C = Parâmetros da' fórmula.	 •
= Relação entre o custo de beneficiamento em Capivari e o preço médio

do produto da indústria por tonelada ce alimeotaçáo, em base seca.

I	 = IMpaStO Video:
d = Umidade média dos produies transportados até Capivari.

= Frete .da Estrada de Ferro Dena eresa Cristina, por tonelada. • e.:
j = Coeficiente de ajustamento entre o rendimento de carvão metalúr-

gico avaliado e o obtido na prática. 	 .
M = Percentagem' do material 'de dimensão 33 min x 0,59 min flutuado

na densidade 1,50.
Ciii = Teor em cinzas correspondente à fração M.
B = 8eor em matéria volátil da fração M.
S = Teor em enx0fre da fração M.
V = Percentagem de material de dinTinsão 38 mm x 0,59.mm afundado

em 1,50 e flutuado em 1,85. 	 -
Cv = Teor em cinzas correspondente a V.	 •
N = Percentagem de material de dimensão 38 mro x 0,59 mm afundado'

na densidade 1,85..
U	 Percentagem de material ultrafinc de ditnenseo,Q,59 Mm x O.

Nota: — As freçoes M, V, N e U prove-na dos ensaios de peneira-
çao e afunda-flutua sedela, a amostra representativa do cerva°
fornecido.

II.= Os valorer el e A; C„1 d, Fejeo preço básico do produto da .
indústria de mineração, para efeito Ce' cálculo de impôsto único, serão
fozneeidOr, oportunamente, peio CPCAN. 	 -

III — Fica revogada a ' Resolução 1.1 da Partaria N9 DPAD-12, de 24
de fevereiro de. 1966.

IV — O preço calculado ;Man fórmulas da presente Portaria vigorará .
a partir .de. 19 de março de 19e6.	 •

•Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1966. — (a) Eng9 Lauro Oun:ia• .Campos, Presidente.

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

••	 PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAI
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PONCORRENCIA 'PUBLICA —
- EDITAL N.9_34-66

Publicado no Diário Oficial de 30-5-66
" Obra: Construção da ponte sôbre o
rio Tanguá, na Rodovia BR-141-RJ,
trecho Manilha — Rio Bonito.

Retificação.
Capítulo I — Item 3'— alínea d,

onde se lê: "No caso de execução de
variante de reforço deverá ser etc.
etc: Lesa-se: "No caso de execução
de variante de reforço e alargamento.
deverá ser etc. etc."

Capitulo. III — Item 10 Pará-
grafo 2.9 — Passa a ter a seguinte
redação: "A caução inicial e os res-
pectivos reforços, ~ente serão le-
vantados 60 dias após a assinatura

do termo de,1 recebimento da obra
pelo DNER. No caso de resilição do
contrato não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços que serão
apropriados pelo DNER.

Acrescente-se ainda:
Parágrafo 3.9 — E' vedada a subs-

tituição dos ' valores caucionados.

Capitulo IV -- Item 12 — Onde
se lê: "projeto e construção do re-
forço com ante-projeto, etc. "Leia-
se: projeto ,e construção do reforço
e alargamento , para 10 m. com ante-
projeto etc. 'etc."

Capitulo Item 35 Passa a
ter a seguinte redação: "Para julga-
mento da concorrência, atendidas as
condições deste Edital. considerar-
se-á vencedora a firma que apre-
sentar o menor prêço global para
construção da obra nova ou da va-
riante de reforço com alargamento
para dez (10) metros, de conformi-

dade com a alínea d do artigo 3.9 do
presente Edital.

No caso de variante de refôrço con-
siderar-se-á para o julgamento o
preço correspondente ao menor quo-
ciente da divisão do preço global de
sua proposta pelo número de pontos
atriouidos a seuS ante-projeto, de
acôrdo com 'as "Normas para con-
curso de projetos de estrutura".

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DE JUIZ DE FORA

Escola de Engenharia
EDITAL

Pelo presente, torno público para o
conhecimento dos interessados e para

• -,
todos os fins legais, 'que a Comia lo
Examinadora para a cátedra de "Pcn-
tes. Grandee Estruturas Metálica.: e
de Concreto Armado", desta Escala,
ficou assim constituida:

Professor Walter do Couto Pf	 -
Professor Leopoldo de Castro Vlo-

re1ra.
-Professor José Miranda Tepedino.

Professor Virgillo de Bastos Frei-
re Filho.

Professor Hélio Siqueira 'Silveira
A Comissão instalar-se-á na sede

desta Escola, b, rua Visconde de
Mauá, sem número, em Juiz de Fo-
ra, no dia 25 de julho as 14 horas.

Juiz de Fora, 10 de . junho de 1966.
— Wandr Barbosa de Saltes, Chefe
de Secretaria. — Vieto: Prof. Hélio
Siqueira Silveira, Diretor, em taci-
ciclo.

Dias: 14 — 15 e 16-6-66.
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•
MINISTÉRIO

DO TRARAL,RO
PREVIDÈNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIP
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

e; Aplicacãa
de Capital'

CONCORRÊNCIA PadEILICA --
EDITAL CCO-DCT 7-66

Concorrência pública para construção
de um hospital e ambulatorio com
200 leitos sito ha Avenida "L.2 —
Asa Norte- = Brasília, D.F.

O. Presidente da Comissão de Can-
corrências da Divisão Técnica de £n-
ganhara do' IPASE (OCO-DOT),
criada pelas Instruções n 9 140, de 23
de novembro de 1962, faz público, pa-

 ra conhecimento dos interessados que•
no dia 27 de junho de 1966, às 15
horas, no '3 9 andar do Edifício Sede
do IPASE, à rua Pedro Lessa n9 36
— 39 andar, receberá propostas paia
execução, por empreitada global, com
fornecimento de todos os materiais
equipamentas e mãoade-obra de um
Hospital e Ambulatório, com 203- lei
tos, situado na Avenida L . 3, as.a Nor-
te, em 13ratilia, D.F.

I =, Da inscriolo
1. -4 firma interessada na concor-

rência deverá providenciar sua inseri-
' ção ,junto à CCO-DCT no 39 pavi-
mento dêste edifício-sede,. até 72 ,se-
tanta e duas) horas antes do. dia as-

' tabelecido para abertura das prapes-
_tas, apresentando os seguintes do-
cumentos:	 a,	 •

a) Contrato social ou eetatuto de-
vidamente 'legalizado e registrado no

• D.N.I.C. ou Junta Comerciai com as
'alterações subseqüentes e publicação
do extrato da última .' ata da Assem-
bléia*, era se tratando de sociedade

• anônima.
b) Prova, de quitação dos impostos

federais, estaduais e municipais (de
renda, cansam patente de regis'ro
sindical, localização, indústria . e proa

• fissões).
c) Prova de' quitação com as ins-

tituições de Previdência Social.
• d) Prova de cumprimento da Lei
a dos Dois Terços (art. 362 da C.Lara

• e) Prova de seguro de acidentes dé
• trabalho dos empregados.

1) Prova de quitação com a Jus-
tiça Eleitoral, em relação a gerentes.
responsáveis ou diretores da firma ou
;sociedade.	 .•	 -
_ g) Prova de cumprimento ou isen-
ta° das obrigações decorrentes do De-
ereto n9 59.423, de 8.4.1951, relativo
ao ensino primário gratuito.

11) Prova de' existência de um pro-
feasional, engenheiro ou arquiteto, res.
ponsável pela firma.

• i) Intimo recibo de quitação das
anuidades da emprêsa e do engenhei-
ro responsável, com C.R.E.A. e cr-

•tida°. -
'j) Prova de - ter existência ativa

como emplêsa ou firma de consttn-
cru) Civil, durante pelo menos dois

. anos,..
k) Atestada de haver conclutdo uma

obra, com a metragem mínima de
• 6.cCCma (seis mil metros quadrados)

de área coberta.•
• 4) Provas, de acordo- com 'o Con-

trato social e demais registros, de ter
ee nital social ou . pessoal (caso de
._ em individual) • igual ou superior

. a Cr$ 250.000.000 (duzentos	 riu-
' quenta milhes de cruzeiros).

• ri) Prova , de -depó.sito na Tesou-
raria do IPASE, de Mima° no valor

cr$ 10.000.000 (dez milhões le
• arazeiros1 em moeda corrente ou em
, Títulos- da Divida Pública.

• \ Tal depósito • garantirá conio
cáa Inicial a inscricão dos proponen-
tes na concorrência, e reverterá eal

favor do IPASE, se a firma vence- devolvidas a caução e acua agorços,
dont da concorrência, se recusar a 'a menoe qua dita rescisão e interrup-

ção, dos serviços decorra, de Wird°
com e) IPASE.

IV a- Da. execução dos Serviços
A Empreiteira eaecutará os serviços

de acôrdo com as plantas e espemeica-
ções que serviram . de base pala a
concoarancia.

Será obrigada' a executar o cantei-
ro de obra es colocar tapuma	 ve-
da área, com um -mininia 3,i0aa
de anum . e demais exigências da
NOVACAP.
TT Dos, Serviços Extra-Contratuais

Serviços extra-ebnian'euals, sómen-
n) Não poderão participar acen- te poderão ser eaecutadas quando de-

corrência: 1) as firmas decla. asle.s• vida e prèviamenta •autorizados, par
inidelneas por ato do Poder eaaderal, escrito, 'pelo IPASE.'
Estadual ou Municipal; 2) as firmas	 Os preço unitarial e compost(s,
que estiverem sob prece:Ca de' falem- serão aqueles constantes ,da propaita
ala ou concordata.	 as. eirma vernedara	 cancorrancia,

—• Das Propostas

Cada firma semente poderá apre-
sentar uma propo,sta, a qual deverá
vir em envelope fechado, em tras
vias datadas, assinadas por represen-
tante legal, e rubricadas em 'sócias
as vias.

E' indispensável mie a proposta
contenha os seguintes itens:

•a) cronograma fisico e financeiro
da obra, que deserá ser aprovado
pasteriormente peia Divisão Técniça.
de Ergenharia, no inicio da vigência 

pamen os. para as diver- corrências. Dito Bsletim deverá ser,

S 
c) 	' Preços parciais	 minimo, preeucaddo quinzenalmen-

as etapas cio cronograma apeeean- z o•
tado.	

te, em duas vias, urna das suais ficará

cl) Preço global, pelo qual a alma em_ pcder da Empreiteira.
se compromete a executar todos os
serviços .objeto do presente edital, de
acCirdo com os projetos e especifica-
çaes apresentados.
‘.e) Prazos pelos quais - se propõe a

executar as obras, obedecidas 03 má-
ximos previstos no artigo 3 9 do ca-
pitulo VII.

O Deciaraçâo expressa de que n
firma aceita sócias as condições cons-
tantes do presente Edital e aue o
preço proposto no item ai, inclui da-
das, as despesas com material. mate
de obra, transportes, encargos sociais,
e tudo o mais que seja, necessário pa-
ra eracução dos serviços constantes
das plantas e especificações.

g) Para efeito de julgamento, será
levado em conta o prazo proptisto pa-
ra a execução da obra, mediante a
Seguinte fórmula; .

x P, onde x é o prazo proposto,

7' a pazo dêste edital e P o pr'ego
global da propósta.

— Da Caução e Retenções
1) A firma vencedora da concor-

rência reforçará a caução referida na
Cláusula 1. alínea az, com a quantia
necessária a completar 1% (um paz
cento) do preço global com que se
propôs a realizar todos 'os serviços.

2) Será retida, cone reffirço da cau-
ção inicial, 5% (cinco por cento) da
pagamento de cada fatura. *	 •

3) A caliça° de 1% (um por cento)
e as retenções contratuais serão
vantadas pela Empreiteira vencedora
ca concorrência. 'mediante requeri-
mento, 30 (trinta) • dias após a apre-
centação do "Habite-se" e Têrmo de
Aceitação das obras, a ser lavrado.

4) Em caso de rescisão do contrato
' ou interrupção doe serviços, não serão

PREÇO D. ÊSTE_ NÚMERO Cr; 50

3) O reajústamento só seeá. daviao
maando a yailação para mata dos ín-
dices indicados, eina relação ao hadlO0
Inicial, for supeilor a 10%. (dez por
cento). De igual forma, o reajusta-
meato negativo só • será efetivado
amando a variação para menos for
também superior a 10% (dez por cen-
to).

4) Na hipótese 'de que a variação
referida no Item 3 ocorra dentro d6
peruem compreendido pela prestação
o reajustamento incidirá apenas sôtere
o valor parcial calculado proporcio-
nalmente ao tempo decorrido,' a pae-
air do mês, inclusive,:, em que -Se veri

-(ue a condição essencial ge ,aeajtas-
lamento.

,5eDesde case decbrridos raaia' da 60
(sessenta) alias entre, a data dg apre-
sentação da. proposta e a da assina-
tura do contrato, seca procedida á
atualização do valor global inicial, to-
mando-se Para índices apenas os ex-
tremos, refereptes respectivamente ao
mês da proposta e ao mês anterior
an) ala data da assinatura do con-
trato. 	 '

. /X Dos Pagamentos
1) Os pagamentos serão efetuados

pela Tesouraria do IPASE em Bram-
lia contra apresentação de faturas,
após visto da fiscalização, "conferên-
cia, registres; confarrae normas' -ad-
rninistrativaa vigentes.	 • •

2) Os faturainentos acima deverão
obedecer •e, percentagens doa itens do
eronograma, davendo corresponder a
etapas definirias de cada uns dêsees
itens.	 ,	 .
.- 3) De cada uma das faturas supra-
citadas, será- fee:a uma retenção' de
o 4, (cinca por cento) de seu valor a

'titulo de refórço da caução. •
' , X — Da Rescisão •

O contra estabelecerá a respec-
tiva rescisão, independente da. inter-
pelação judicial, sem que a Contra--
tente tenha direito a -indenização de
qualquer espécie, quando • se verificar
per pari? da . contratante:

a) O não cumprimento de qualquer
clOs obrigações estipule.das.

b) A falência; entrar em concorda-
ta, dia:o:vendo-se ou tiver comprova-
d a sua inpolvência.

c) O falecimento (caso de firma !a-
divalual).

•d) A paralisação dos serviços por
(;O) dez dias carteacunvos sem justa
causa ou ordem para tal.

e) A retirada do equipamento 'e o
•pessoal sem justii'icatila e ordem para
tal.

1) Atingirem as multas, valor ata
aqueie tia caução e retenções.

g) Inacianplemento de qualquer elas
condições do-contrato,

• XI	 Da Aceração. da Obra -
'A aceitaçáo cia obra se clara, quan-

do da seu término, mediante requeri-,
mento da Eanpeeiteira, por uma Co-

. missão conetetuida de enaenheiros ou
arquitetos, designada peio IPASE, a.
uai, após YNtorta e estando • todo

conforme, lavrará o competente "'tar-
am de Aceitação."	 •

assinar o contrato ou se não J ser
no prazo estipulado.	 -

conhecidos os resultados da Con-
coerCnzia e a ordem de c_sasiticação
dos licitautes, as cauções serão de-
volvidas mediante requerimento sio
interessado e exceção feita as catiçao
correspondente à Firma dada. Ieda
vencedqra que ficará -  poder do
IPASre como garantia  da assinatura
do contrato.

Cópia do projeto e das especifica-
ções serão fornecidas aos interessados
na DCT. Rio, mediante pagamento
de Cr$ 400.000 (quatrocentos mil cru-
zeiros).

• lrA fisealização da obra será exer-
cida

er-
cida por meio de engenheiros e ar-
quitetas qualificadcs, para tal pelo
IPASE.

2. fiscalizaaão poaerá impugnar
materiais ou serviços julgados datei.;
tgosos que estejam em desacordo com

erittrio dessa Divisão.	 •	

as plantas e e- pecificaçoes.
• A fiscalização pdará outrossm,

• 3)	 aido contrato, podendo ser alterado a	 .

obra
• b) Preços unittu•

ios e respectivas pedir a rearaaa do canteiro da. obra

composições, de aceire.° com reia(sào ::a
e qualquer operário ou servieal da

fornecida pela IPASE. As empou_  s anpreiteira. •	 •

ções devera° indicar separadanante 4-) Haverá na obra um Boletim de
aS valores dos- materiais, mao de abra, a lscalização de Obra' ' -- B . F . O .. no

a fiscalização assinalará os servi-
encal goa sociais, ferramentas e . equi- • ç!3"1:1s em andamento e as eventuais

devidamente aprovados pelo IPASE
Em caso de OMI serão0, serão 'previa-

mente ajustados : os preços elos servi-
ços a terem esecatados, de aceita
com os do mercado.

VI — Da Fiscalização

— Prazo:, e Muitas
1) O prazo para assinatura do cole-

salto será de 5 (cinco) dias contados
aPen a convocação rara Cise fim, sob
pena de perda da catrao inicial e de-
mais cominações legais. •

2) O prazo para inicio das obras e,
rixa-do em 10 (dez) dias após a data
Ga- assinatura do contrato.

3) O prazo para conclusão dets cbras
será o seguinte:

3.1 — Para o Hospital —11 (qe:a•
tarze) meses.
. 3:2 — Para Ambulatório	 8 (oito)

meses.
3.3 — Poderão ser' os prazos de tér•

mino da obra prorrogados nos seguin-
tes casos:

a) Dias de chuva que impeçam os
trabalhos, aseinalades no Boletim de
Fiscalização de Obras — B.F.O.

b) Falta de e/ementes ou dados téc-
nicos para execunão doe' trabalhos
quando os mesmos couberem ao
IPASE. •	 •

c) Ordena por escrito do IPASE Para
restringir o ramo da obra.

Em qualquer das hipóteses
acima, a prorrome eki alas prazos fica-
rá n critério do ?FASE.

41 Para cada dia de atraso na con-
clusão das obras reptadas no item 3

1964.	 "2) Cs índices a serem considerados
serão os do custo de construção na
Guanabara, foenecides apela Fundação
Getúlio Vargas, sendo Io a índice do
mês da assinatura do contrato.

a Empreiteira paaaek a multa diária
de Cr$ 3.000.000 (três milhões de cru-
zélrbs) .	 • •s

VIII — Dos Reajustamentos
1) O custo de o'bra poderá sofrer

reajustamento de preços, regulados
pela Lei n9 4.370, de 23 de junho de

— Das Disposições Gerais
1) C) IPASE se reserva o direito de

anulam a prezente concorrência por
conveniência adeniniatrativa, sem que
aos concorrentes caiba indenização de
quaiquer espécie. •	 •
''2) Era caso'de anulaçao, os conçor-
tentes terão direito a levantar a. cau-
ção e receber sua, documeneaçáo, me-
diante requerimento,
• 3) A presente concorrência .será re,
guiada pelo Çúcligo de Contabilidade
da União e- Legislação Complementar.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1936.
Comissão de Concorrências CCO-

DCT) — João Carlos Cordeiro da
Graça Filho, Presidente.

Dias 10 -- 13 e 14-6-6G.


